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CONTRATO Nº 38/2024 

PROCESSO SEI Nº 00346.000408/2024-56 

EMENTA: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA DE 

TERMINAIS ALFANDEGADOS DO ESTADO DO PIAUÍ - 

PORTO-PIAUL, E, DO OUTRO LADO, A EMPRESA 

SIMPLE CODE DESENVOLVIMENTO E 

LICENCIAMENTO LTDA. 

A COMPANHIA DE TERMINAIS ALFANDEGADOS DO ESTADO DO PIAUI - PORTO-PIAUL com 

sede administrativa na cidade de Teresina - PI, na Av. João XXIII, n° 2715, Sdo Cristovao, na Cidade de Teresina- 

PI, inscrita no CNPJ sob o nº 19.045.674/0001-30, neste ato representada por seu Diretora Presidente, o Sra. 

MARIA CRISTINA DE ARAUJO, brasileira, inscrito no CPF n° 741.--59, residente e domiciliado no 

municipio de Parnaiba — PI, adiante denominada abreviadamente de CONTRATANTE, e a empresa SIMPLE 

CODE DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 28.959.156/0001-13, 

sediada na R MARECHAL PIRES FERREIRA CEP 64202-060 Bairro: Nossa senhora de Fatima — Parnaiba — 

PI , neste ato representada pelo seu Representante, A Senhora Suelly do Nascimento de Lima, brasileira, inscrito 

no CPF com o n° 014 01, residente e domiciliado no municipio de Pamaiba, doravante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n° 00346.000408/2024-56, e em observancia as 

disposigdes da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, RILCC — REGULAMENTO INTERNO DE 
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LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS DA INVESTE PIAUÍ, a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações e Parecer 43/2024 / PORTO-PI/PRES/PORTO-PI/PRES/GERJUR, os 
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quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente TERMO DE 

CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente Instrumento Contratual tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o 

desenvolvimento, implantação e serviços web integrada (website) e demais características e especificações 

técnicas para atendimento das necessidades da Companhia de Terminais Alfandegados do Piauí - 

PORTO PIAUI. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESCRIÇÃO DOS OBJETOS CONTRATADOS 

2.1 Desenvolvimento de website institucional modemo e inovador, um canal fácil para que o visitante entre em 

contato com a PORTO. 

2.1.10 site deve oferecer a disponibilidade de acesso de no mínimo em 4 (quatro) idiomas, incluindo o português. 

2.1.2 O site deve disponibilizar também informações públicas, tais como noticias, divulgação de contratos 

firmados, normativos internos e do Estado. 

2.1.3 Outras funções básicas como criação de perfis com diferentes níveis de acesso para alimentação do site de 

informações são necessárias. 

2.1.4 O website institucional deve possuir Layout adaptado para Smartphones, Tablets e Desktops. 

2.2 O escopo da Solução Web Integrada será composto dos seguintes serviços: 

a) Implantação da solução Web; 

b) Treinamento na operação da solução Web Integrada; 

c) Licença de Uso, Suporte 

d) Hospedagem Mensal da Solução Web Integrada; 

2.2.1 IMPLANTACAO E DESENVOLVIMENTO DA SOLUCAO WEB INTEGRADA 

a) Esta etapa corresponde a execugdo de todos os servigos necessarios ao pleno funcionamento e utilizagéo 

Solugdo Web Integrada pela Contratante; 

b) A implantação da Solução Web Integrada devera ser validada pelo fiscal do contrato, que se responsabilizara 

pelo aceite da entrega dos servigos da contratada. Nesta etapa, a Contratada devera apresentar a proposta de layout 
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para o Portal, definindo a identidade visual, harmonizando efeitos e cores utilizados, cabendo à Contratante a 
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aprovação do layout proposto. 

2.2.1.1CARACTERISTICAS: 

a) A Contratante deverá utilizar as boas praticas para o desenvolvimento de Portais Web, garantindo que o mesmo 

atenda as seguintes caracteristicas: 

b) Usabilidade: facilidade de uso. Assegurar que o Portal seja projetado de tal maneira que o cidadão tenha 

facilidade em executar as tarefas sem o auxilio de terceiros, e que, ao retornar ao Portal futuramente, ele reconhega 

seus elementos sem ter que reaprender a opera-lo; 

c) Navegabilidade: organiza¢do da informação que garante o cidaddo navegar de forma intuitiva, estando ciente 

de onde esta e o que deve fazer para voltar ou avangar em um processo dentro do Portal; 

d) Acessibilidade: organizagao coesa da informagao e da codificação da informação a fim de que pessoas mesmo 

idosas e/ou com deficiéncia visual possam perceber, compreender, navegar e interagir com a internet (W3C). 

2.3 REQUISITOS GERAIS: 

A Solução Web Integrada é composta pelos seguintes modulos: 

a) Portal Oficial; 

b) Sistema de Informagdes ao Cidadao (SIC) 

c) Sistema de Ouvidoria 

d) Módulo de privacidade (LGPD) 

Deverdo ser entregues na etapa de Implantagdo da Solução Web, no minimo, os seguintes requisitos técnicos: 

1. Portal Oficial Integralmente desenvolvido em linguagem de programagdo WEB e responsivo as diversas 

plataformas existentes; 

2. Portal Oficial devera obedecer aos padrdes do W3C (World Wide Web Consortium), de modo a assegurar a 

leveza do sistema, bem como sua compatibilidade com os diversos navegadores e sistemas operacionais 

existentes, e ainda atender aos requisitos de acessibilidade; 

3. O Portal Oficial deve estar integrado aos demais modulos que compdem a Solução Web; 

4. O Portal Oficial devera utilizar Banco de Dados Relacional; 

5. O Portal Oficial devera possuir interface amigavel e intuitiva; 

6. O Portal Oficial devera possuir todas as mensagens e tela dos moédulos que compdem o Portal exibidas em 

idioma portugués; 

7. O Portal Oficial tera que ter em todos os modulos e componentes devem permitir, sem comprometer a 

integridade do portal, a sua adaptagdo as necessidades da contratante, por meio de parametrizagdes e 
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8. Ser desenvolvido em Linguagem para Web; 

9. Deverá possuir Sistema de Gerenciamento do conteúdo, com a possibilidade de criação de usuarios, grupos e 

privilégios de acesso; 

10. Todas as informações disponiveis no Portal devem estar em base de dados, possibilitando ao cidadão buscar 

qualquer um dos dados de forma dinâmica; 

11. No Portal Oficial as informações devem estar coerentes e sincronizadas de forma dinâmica, com aquelas 

cadastradas na intranet do Portal; 

12. No Portal Oficial todas as paginas da area administrativa deverdo ter ferramentas, integradas, para inserção, 

visualizagdo, configuragdo, alteragdo e exclusão dos itens cadastrados; 

13. No Portal Oficial devera ser totalmente dinamico, todas as informagdes poderdo ser atualizadas a qualquer 

momento pelo usudrio responsavel através do Gerenciador de Contetido; 

14. O Portal Oficial devera possuir função para inclusdo, alteração, consulta e exclusdo de Noticias, com a 

possibilidade de inclusdo de imagens e videos; 

16. O Portal Oficial devera possuir função para inclusão, alteragdo, consulta e exclusdo de Obras realizadas e/ou 

que estejam em execugdo, com a possibilidade de inclusdo de imagens e videos; 

17. O Portal Oficial Possuir função para inclusdo, alteragdo, consulta e exclusdo de Paginas Dinamicas, de 

maneira que o proprio usuario possa incluir novas paginas e conteúdo no Portal Oficial da INVESTE; 

18. Devera possuir função para inclusão, alteragdo, consulta e exclusdo de Banners, de maneira que o proprio 

usuario possa destacar servigos e links disponiveis através da inserção de banners no Portal Oficial da INVESTE; 

19. Possuir recurso de Newsletter para cadastro e envio de e-mails para os cidadaos; 

20. Possuir função para inclusdo, alteragio, consulta e exclusdo de Imagens, Audios e Videos, de maneira que o 

proprio usuario mantenha em banco de dados e disponiveis ao cidaddo, conteudo institucional da PORTO; 

21. Possuir função para incluséo, alteragdo, consulta e exclusdo de Links e Servigos Publicos disponiveis no 

Portal; 

22. Na pagina principal do Portal, publicar as noticias, no seguinte formato: Quadro rotativo: o usuario podera 

escolher noticias cadastradas para ficar em um quadro rotativo na pagina principal, exibindo seu titulo, resumo e 

imagem redimensionada; Destaque: o usuario poderá escolher noticias cadastradas para ficar em destaque na 

pagina principal, exibindo seu link e imagem (se cadastrada) redimensionada e parte de seu texto; Para cada 

noticia publicada, exibir: titulo, data, autor, fonte, texto e foto anexada; 

23. Possuir recurso para consulta por palavra no texto das noticias cadastradas e listar os links das noticias 
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24. Possuir recursos para compartilhar recursos nas redes sociais (facebook, Instagram e twitter...); 

26. Possuir recurso para imprimir e enviar notícia por e-mail; 

27. Além das notícias, na página principal do Portal Oficial, deverão ser publicadas as seguintes informações: 

Informações sobre os serviços prestados pela Porto Piauí; Página contendo um texto, links e uma foto atual; 

29. Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Agenda de Banners; 

30. Possuir função para cadastrar acessos rápidos aos principais serviços, seções e hotsites do Portal; 

Carta de Serviços ao Cidadão 

32. função para cadastrar os Serviços oferecidos, meios de acesso, hotsites, links e demais informações que se 

fizerem necessárias para permitir o acesso aos serviços e sistemas Web pelo cidadão. 

2.4. REQUISITOS ESPECÍFICOS: 

2.4.1.DO PORTAL WEBSITE 

2.4.1.2. A solugdo deve atender plenamente a Lei da Transparéncia, 131/2009, a Lei de Acesso à Informagéo 

(12.527/2011), a cartilha do e-Mag do Govemo Federal. 

2.5 DO SISTEMA DE INFORMACOES AO CIDADAO 

2.5.1 O Sistema de Informagdes ao Cidadão deve possuir total aderéncia a Lei nº 12.527/2011 e demais outros 

regulamentos constitucionais e Leis que regem a matéria. 

2.6 DO SISTEMA DE OUVIDORIA 

2.6.1 O Sistema de Ouvidoria deve atender plenamente a Lei n° 13.460 de 26 de junho de 2017 e demais outras 

Leis e regulamentos que regem a matéria. 

2.7.LICENCA - SUPORTE 

A lei que trata da comercializagdo dos programas de computadores, Lei n° 9.609/98 ("Lei do software"), traz em 

seu artigo 9°, a previsão de que o programa de computador seré objeto de licenca. In casu, a Contratada DEVERA 

disponibilizara a Solução Web Integrada, sob a licenga de uso com transferéncia de direitos (Transferéncia de 

Titularidade) a Contratante ou desenvolver/disponibilizar através de Licengas de software Livre “Open Source”: 

BSD, GPL e/ou suas correspondentes variagdes menos restritivas. 

2.7.1 O servigo de Suporte Mensal da Solução Web Integrada ocorrera pelo periodo de 12 (doze) meses, durante 

toda a vigéncia do contrato; Neste periodo, a empresa Contratada devera efetuar os servigos de manutengdo 

preventiva e realizar customizagdes na Solução Web Integrada, de acordo com as necessidades da Contratante. 

2.7.2 As customizagdes poderdo ser solicitadas pela Contratante a Contratada através da abertura de pedidos de 

Suporte a ser realizado através de sistema proprio da contratada de abertura de Tickes/Chamados de Suporte. 
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A critério da Contratante, os Tickets/Chamados de suporte poderão ser realizados por e-mail ou mesmo em 

reuniões técnicas de reavaliação da Solução, sem limite de requisições mensais, sempre que for solicitado pela 

Contratante, através do Gestor ou Fiscal do Contrato. 

2.7.4 A empresa Contratada também deve oferecer suporte telefônico, funcionando em regime 5x9 (dias úteis em 

horário comercial) para abertura de chamados técnicos, para sanar as dúvidas relacionadas aos serviços prestados. 

2.7.5 A Solução Web Integrada deverá ter garantias contra erros e inconsistências e estar em conformidade com 

a LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

2.7.6A Contratada deverá refazer ou corrigir, sem ônus adicionais para a Contratante, erros que possam ser 

constatados após a implantação da solução, durante a vigência do contrato. A Solução Web Integrada ofertada 

possuirá garantia de atualizações de versão, pelo período de vigência do contrato, e deverá estar disponível para 

a Contratante e para o cidadão em regime: 7x24. 

2.7.7 Após o período de suporte técnico e 30 dias após o encerramento do contrato de suporte, a Contratada 

DEVERÁ transmitir todos os acessos, backups, e toda e qualquer informação e arquivos armazenados no 

Servidor. 

2.7.8 Os treinamentos serão realizados sempre que a contratante solicitar à contratada. Sempre que se fizer 

necessário ou quando ocorrer a troca de pessoal responsável pelo Gerenciamento, Atualização de 

Funcionalidades, ou quando solicitado. 

2.8. TREINAMENTO 

2.8.1 Deverá realizar os treinamentos de uso de todos os sistemas implantados para a equipe designada em realizar 

o gerenciamento da Solução Implantada. 

2.8.2. Os servidores que farão parte do treinamento serão indicados em momento futuro após a implantação do 

sistema e antes de entrar em operação definitiva. 

2.8.3. Os treinamentos serão realizados sempre que a contratante solicitar à contratada. Sempre que se fizer 

necessário ou quando ocorrer a troca de pessoal responsável pelo Gerenciamento, Atualização de 

Funcionalidades, ou quando solicitado. 

2.9. HOSPEDAGEM 

2.9.1 A hospedagem do website é de responsabilidade da contratada e deverá prover todas as condições 

necessárias para o perfeito funcionamento do mesmo. Isto inclui medidas de segurança como firewall. Além 

disso, não deve haver restrições de espaço para armazenamento dos dados e muito menos de acessos simultâneos 

que venham a prejudicar o bom funcionamento do website. 
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solicitar. Caso, em algum momento necessite fazer a hospedagem em outro local, a contratada deverá cooperar e 

auxiliar prestando total suporte em tal procedimento. 

2.10 BACKUP 

2.10.1 O backup será de responsabilidade total da contratada, de maneira automática, com agendamento de 

execução conforme tabela abaixo: 

Data Execução Retenção 

Última semana diária (às 18:00) 7 cópias 

Últimomês — semanal (sextas-feiras às 18:00) — 4 cópias 

Últimoano — mensal (no 1º dia do mês às 18:00) 12 cópias 

2.10.2. O backup deve conter todos os arquivos do site e dump do banco de dados utilizado; 

2.10.3. O backup deve ser armazenado em máquina virtual, física ou espaço em nuvem segura, quaisquer destes 

com redundância de discos, e separado do armazenamento da hospedagem do site; 

2.10.4. Em caso de incidentes e/ou demanda de restauração ou download do backup pela contratada, a contratante 

fica responsável pelo processo de restauração do backup, sem quaisquer ônus para a contratante; 

2.10.5. Na ocasião do término ou rompimento do contrato, a contratada fica obrigada a entregar no prazo máximo 

de 24 horas os backups em uma conta ssh e/ou sftp fornecida pela contratante; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO PAGAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

3.1 O valor global do contrato é de R$ 6.558,00 (seis mil quinhentos e cinquenta e oito reais), conforme 

proposta apresentada pela CONTRATADA, já considerado a incidência de tributos e demais despesas diretas ou 

indiretas. 

3.1.1 O valor contemplará todas as despesas diretas ou indiretas que se fizerem necessárias à execução do objeto. 

3.1.2. O preço estimado foi obtido mediante o cálculo da média aritmética de outras cotações obtidas no mercado 

local constante nos autos e demostrado no mapa de preços, os quais estão equivalentes, afastando assim indícios 

de sobrepreço e superfaturamento a cotação de menor valor obtida. 
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conter o detalhamento dos serviços executados, até o em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente à prestação de 

serviços, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato observando os seguintes procedimentos: 4.2.1 A Nota 

Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade fiscal, que poderá 

ser comprovada por meio de consulta "online" ao sistema de cadastramento, ou na impossibilidade de acesso ao 

referido sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais. 

3.3 As Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao fornecimento do objeto deverdo ser enviadas diretamente ao 

Fiscal deste Contrato, para o e-mail: myvria.braga@portopiaui.com. Este fiscal devera atestar a 

aquisi¢ao/fornecimento do objeto e liberara a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento, quando todas as 

condigdes pactuadas forem cumpridas. 

3.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstancia que impeçam a liquidação da despesa, aquela sera devolvida a 

CONTRATADA, pelo Gestor deste Contrato e o pagamento ficara pendente até que se providencie pela 

CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a após a 

regularizagdo da situagdo ou reapresentagio do documento fiscal ndo acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. Respeitadas as condigdes previstas na Clausula Sétima deste Contrato, em caso de atraso de 

pagamento, motivado pela CONTRATANTE, os valores a serem pagos, serdo atualizados financeiramente sobre 

o valor devido pela variação acumulada do Indice de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, desde a data final 

de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, ressalvada a responsabilidade da 

CONTRATADA; 

3.5 A atualizagdo financeira prevista nesta condição sera incluida na Nota Fiscal/Fatura do més seguinte ao da 

ocorréncia; 

3.6 Deverdo estar inclusos nos pregos apresentados quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, 

previdenciérios, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato; 

3.7 O Contratante reserva-se no direito de recusar efetuar o pagamento se, no ato da atestação, o fornecimento 

que ndo estiver de acordo com as solicitagdes efetuadas; 

3.8 Caso se faga necessaria a reapresentagdo de qualquer fatura por culpa da Contratada, o prazo de pagamento 

será reiniciado a contar da data da respectiva reapresentação; 

3.9 Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratagdo, ou, ainda, 

circunstancia que impega a liquidagéo da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a regularização da situagao, não 

acarretando qualquer 6nus para a Contratante. 
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3.10 A Companhia deduzird do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou indenizagdes 

devidas pelo contratado. 

3.11 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

3.12 Na hipétese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruidos 

com as justificativas e motivos, e ser submetidos a apreciação da autoridade superior competente, que adotara as 

providencias para verificar se é ou não caso de apuragdo de responsabilidade, identificagdo dos envolvidos e 

imputação de ônus a quem deu causa. 

3.13 Para fins de cobranga, é considerada uma transagéo: a) Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de 

pagamento provocados exclusivamente pela Administragao, o valor devido devera ser acrescido de Atualizagdo 

financeira, e sua apuragdo se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 

juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

aplicagdo das seguintes formulas: I=(TX/100)/365 EM=1x N x VP, onde: I = indice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos Moratoérios; N = Número de dias entre a data 

prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso. 

CLAUSULA QUARTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA 

4.1 Os recursos financeiros para fazer face as despesas do presente Contrato correrdo por conta dos recursos 

proprios da CONTRATANTE. 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 

5.1 O contrato terá vigéncia de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura e emissão da Ordem de Servigo, 

podendo ser prorrogada por escopo, devidamente motivado e aceito pela contratante, nos termos da Lei. 

5.2 No ato da entrega, a CONTRATADA devera apresentar documento fiscal valido correspondente ao 

Servigo. 

5.3 O objeto terá o prazo de execução total de 12 (doze) meses, sendo que suas etapas de execugdo devem cumprir 

0s prazos previstos conforme proposta. 

CLAUSULA SEXTA - DA FUNDAMENTACAO: 

6.1. O presente contrato foi objeto de DISPENSA DE LICITACAO, conforme artigo 29, II da Lei 13.303/16 e 

artigo 142, inciso II do Regulamento Intemo de Licitagdes e Contratos da Investe Piaui. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

7.1 As condições de reajauste ocorrerá conforme descrito no Termo de Referência anexo I do Edital; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Executar os serviços em até 01 (um ) dia útil, a contar da assinatura da Ordem de Serviço. 

8.1.1. Executar os serviços contratados em até 30 (trinta ) dias úteis. 

8.2. Nos termos do que dispõe a Lei nº. 12.846, de 2013, regulamentada pelo Decreto nº. 8.420, de 2015, que 

tratam da responsabilidade administrativa e civil de pessoas juridicas pela prática de atos contra a administração 

pública, nacional ou estrangeira a Contratada deverá: 

8.2.1. Adotar conduta compatível com o Código de Ética da Contratante e orientar seus funcionários, prepostos 

e subcontratados que desempenhem os serviços contratados, a observância do regramento ético estabelecido pela 

PORTO; 

8.2.2. Cumprir, rigorosamente, o conjunto de mecanismos e procedimentos de integridade estabelecido pela 

PORTO e na legislação de regência, associados ao objeto contratado; 

8.2.3. Comunicar à PORTO e às autoridades competentes eventuais práticas ilícitas ocorridas na vigência do 

instrumento contratual, que comprometam as condutas éticas e de integridade, bem como colaborar com as 

investigações e, se for o caso, adotar medidas para sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados 

contra a pessoa, a administração pública, nacional e estrangeira, mitigando as falhas cometidas. 

8.2.4. Adotar práticas de sustentabilidade de natureza ambiental, social e econômica, e obedecer aos requisitos 

de sustentabilidade na prestação e execução dos serviços, deste Termo de Referência, buscando assim estar 

conforme aos requisitos constantes na Instrução Normativa SLTI nº 1, de 19 de janeiro de 2010. 

8.2.5. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

8.2.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

gestor/fiscal, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados. 

8.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à PORTO, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
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valor correspondente aos danos sofridos. 

8.2.8. Utilizar empregados habilitados para os serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor. 

8.2.9. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança na PORTO, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 4 de 

Junho de 2010. 

8.2.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF), 

a empresa contratada deverá entregar à fiscalização do contrato, até o dia 30 do mês seguinte ao da prestação dos 

servigos, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, convenção, dissídio coletivo de 

trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à PORTO PIAUI; 

8.4. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela PORTO PIAUI, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.6. Paralisar, por determinagédo da PORTO PIAUI, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 

8.7. Promover a guarda, manutengao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que fornecessario a execugao 

dos servigos, durante a vigéncia do contrato. 

8.7.1. Promover a organizagdo técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Termo de Referéncia, no prazo 

determinado. 
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determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

8.7.3. Submeter previamente, por escrito, à PORTO PIAUI, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.7.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

8.7.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.7.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

8.7.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com 

o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

8.7.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança. 

8.8. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista 

no artigo 48, II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

8.8.1. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela 

qualidade da contratação. 

8.8.2. A empresa contratada deverá cumprir integralmente as disposições da LGPD, Lei Anticorrupção, Lei de 

Acesso à Informação, Marco Civil da Internet, Lei do Software Livre e demais legislações pertinentes. 

8.8.3. Todos os aspectos do desenvolvimento do site deverão estar fundamentados nas normas e regulamentos 

estabelecidos pela ANPD e demais órgãos competentes. 

8.8.4. A empresa contratada deverá elaborar e implementar uma política de privacidade detalhada e termos de 

uso claros para o site govemamental, em conformidade com a LGPD e demais regulamentações aplicaveis. 

8.8.5. O site deverá obter o consentimento explícito dos usuários para a coleta, processamento e armazenamento 

de seus dados pessoais, conforme estabelecido pela LGPD. 

8.8.6. Deverão ser adotadas medidas de segurança robustas para proteger os dados pessoais dos usuários contra 
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8.8.7. Os usuários deverão ter o direito de acessar, corrigir, atualizar ou excluir seus dados pessoais conforme 

estabelecido pela LGPD. 

8.8.8 A empresa contratada deverá disponibilizar um canal de comunicação específico para o exercício dos 

direitos dos titulares de dados, conforme previsto pela LGPD, garantindo o recebimento e tratamento adequado 

de solicitações relacionadas ao tratamento de dados pessoais. 

8.8.9 Deverá ser incluída uma política de cookies no site, informando aos usuários sobre o uso de cookies, seus 

propósitos e opções de gerenciamento de preferências. 

8.8.10 A contratada deverá fornecer relatórios periódicos de conformidade com a LGPD e demais 

regulamentações, além de permitir auditorias independentes para verificar a conformidade do site. 

8.8.11 Todos os funcionarios envolvidos no tratamento de dados pessoais deverão passar por treinamento sobre 

as práticas de proteção de dados e compliance. 

8.9 Atender os ordenamentos de ordem legal e/ou qualquer mudança e/ou alteração que venha a ser criada por 

Lei, Decreto ou Regulamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

9.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.1.1. Comunicar, por escrito, a contratada, toda e qualquer orientagdo acerca dos servigos, excetuados os 

entendimentos orais determinados pela urgéncia, que deverdo ser confirmados, por escrito, no prazo de 24 (vinte 

quatro) horas uteis. 

9.1.2. Fornecer e colocar a disposi¢do da contratada todos os elementos e informagdes que se fizerem necessarios 

a execução dos servigos. 

9.1.3.Proporcionar condigdes para a boa execução dos servigos. 

9.1.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada. 

CLAUSULA DECIMA - CONDICOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1 A contagem do prazo de entrega iniciara com a confirmação do recebimento da OS (ordem de Servigo), que 

podera ocorrer de forma eletrénica mediante envio por e-mail, contato telefonico whatsapp e ou presencial. 
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art. 193, inciso I do o 

RILCC, na seguinte forma: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado 

assinado pelas partes em até (10) dias corridos da entrega do produto; 

b) Definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado 

pelas partes, após o decurso do prazo de observagao ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observando o RILCC; 14.2. O recebimento provisorio ou definitivo não exclui a responsabilidade 

civil pela solidez e seguranga dos servigos do objeto, e nem ético-profissional pela perfeita execugdo do mesmo, 

dentro dos limites estabelecidos pela Lei e/ou pelo Contrato 

10.1.2 O recebimento provisoério ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principalmente quanto a solidez 

e seguranga do material, nem ético- profissional pela perfeita execução nos limites estabelecidos pelo Codigo 

Civil Brasileiro e pelo contrato. 

10.13. A PORTO PIAUI deverá rejeitar, no todo ou em parte, obra, servico ou fornecimento executado em 

desacordo com o contrato e instaurar processo administrativo para aplicagdo das sangdes cabiveis. 

10.1.4 A CONTRATADA podera propor, se for o caso, as adequagdes que julgar necessarias para melhor 

atendimento das funcionalidades e exigéncias de seguranga do local. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA LEGISLACAO APLICAVEL 

11.1 O presente Contrato reger-se-a pelas normas estabelecidas no Regulamento de Contratagdes da Investe Piaui; 

pela Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016; pelas regras no Edital do processo em tela, pela proposta de 

pregos da CONTRATADA, pela legislagdo indicada no preambulo deste Contrato e nos casos omissos, aplicar- 

se-ão os principios gerais do Direito. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Qualquer pessoa fisica ou juridica que praticar atos em desacordo com a legislagdo, com as disposi¢des no 

Regulamento Interno de Licitagdes, Contratos e Convénios - RILCC ou com disposigdes constantes desse 

instrumentos convocatorio, sujeita-se as sangdes aqui previstas, sem prejuizo das responsabilidades civil, 

administrativa e criminal. 

12.2 Pelo cometimento de quaisquer infragdes prevista a seguir, pela inexecugdo total ou parcial das obrigações 

contratuais assumidas, garantida a prévia defesa, a PORTO PIAUI poderé aplicar as seguintes sanções: 
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b) multa moratória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

c) multa compensatória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

d) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PORTO PIAUÍ, por até 02 

(dois) anos; 

12.3 As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a letra “d”. 

12.4 São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras que configurem a violação de 

preceitos contratuais ou legais: 

12.4.1 - não atender, sem justificativa, a convocação para assinatura do contrato ou retirada do instrumento 

equivalente; 

12.4.2 - apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela PORTO PIAUÍ; 

12.4.3 - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo de contratação; 

12.4.4 - afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

12.4.5 - agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 

12.4.6 - incorrer em inexecução contratual. 

12.4.7 - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

12.4.8 - ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

12.4.9 - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; 

12.4.10 - ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 

12.4.11 - ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação 

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

12.4.12 - ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

12.4.13 - ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos; 

12.4.14 - ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização. 

12.4.15 - Ensejar o retardamento da execução do objeto. 
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acarretar danos à PORTO PIAUÍ, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. 

12.5.1 A aplicação da sanção do caput deste artigo importa na comunicação da advertência à contratada, devendo 

ocorrer o seu registro junto ao Cadastro Corporativo da PORTO PIAUÍ, independentemente de tratar-se de pessoa 

cadastrada, ou não. 

12.5.2 A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação de penalidade de suspensão. 

12.6 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

12.6.1 - em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada multa 

correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em questão; 

12.6.2 em decorrência da prática, por parte do contratado, das condutas elencadas no artigo 210, I e Il do RILC 

da Companhia deverá ser aplicada multa correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor estimado para a 

contratação em questão; 

12.6.2.1 - em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo 43, $ 1º da 

Lei Complementar N. º 123/2006, poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor 

máximo estabelecido para a licitação em questão. 

12.6.2.2 - pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor máximo estabelecido para a licitação em questão. 

12.6.2.3 - no caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, a incidência de multa 

correspondente a até 7% (cinco por cento) do valor total do contrato; 

12.6.2.4 multa moratória por atraso injustificado na entrega da garana contratual, quando houver, no valor de 

0,7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 3% (três por cento); 

12.6.2.5 multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do saldo 

remanescente do contrato), por dia de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 (quinze) dias; 

12.6.2.6 multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do saldo 

remanescente do contrato), por dia de atraso na execução dos serviços, por periodo superior ao previsto na alínea 

anterior, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.6.2.7 esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

12.6.2.8 multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou 

do saldo remanescente do contrato), no caso de inexecução parcial do Contrato; 
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a o Contrato, no caso 

de inexecução total do Contrato; 

12.6.2.10 multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão 

contratual unilateral do Contrato; 

12.6.2.11 pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato. 

12.6.3 A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento de licitar e 

contratar estabelecida no item 12.2. letra “d”. 

12.6.4 A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado 

ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for 

prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

12.6.5 Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação damulta, a diferença será descontada 

da garantia contratual eventualmente exigida; 

12.6.6 As infrações serão consideradas REINCIDENTES se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 

aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas 

correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

12.7 Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado dano à 

PORTO PIAUÍ, suas instalagdes, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros. 

12.7.1 Conforme a extensão do dano ocorrido ou passivel de ocorréncia, a suspensão podera ser branda (de 01 a 

06 meses), média (de 07 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 meses). 

12.7.2 O prazo da sanção a que se refere o caput deste artigo terd inicio a partir da sua publicagdo no Diario 

Oficial do Estado do Piaui. 

12.7.3 A sangéo de suspensão do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar importa, durante 

sua vigéncia, na suspensdo de registro cadastral, se existente, ou no impedimento de inscri¢do cadastral; 

12.7.4 Se a sanção de que trata o caput deste artigo for aplicada no curso da vigénciade um contrato, a PORTO 

PIAUI poderá, a seu critério, rescindi-lo mediante comunicagio escrita previamente enviada ao contratado, ou 

manté-lo vigente; 

12.7.5 A reincidéncia de pratica punivel com suspensdo, ocorrida num periodo de até 2 (dois) anos a contar do 

término da primeira imputagdo, implicara no agravamento da sanção a ser aplicada. 

12.7.6 Estendem-se os efeitos da sanção de suspensdo do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
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j) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

k) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

1) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a PORTO PIAUÍ em virtude de atos ilícitos praticados; 

m) tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

n) ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

o) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; 

p) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitação pública ou celebrar 

contrato administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogagdes de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 

da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

q) ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 

pública; 

1) ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter 

intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização. 

12.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o regular Processo Administrativo de ou cobradas judicialmente, 

nos termos dos $ 1°, do artigo 83, da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016; 

12.9 Caso a faculdade prevista no item 12.8 não tenha sido exercida e verificada a insuficiéncia da garantia 

eventualmente exigida para satisfagdo integral da multa, o saldo remanescente sera descontado de pagamentos 

devidos ao contratado; 

12.10 Após esgotados os meios de execugdo direta da sangdo de multa indicados nos subitens 12.6.3 e 12.6.4, o 

contratado sera notificado para recolher a importancia devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da comunicagéo oficial; 

12.11 Decorrido o prazo previsto no item 12.10, o contratante encaminhara a multa para cobranga judicial; 

12.12 Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da 

multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação 

da contratante; 

12.13 A Administragdo podera, em situagdes excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar 
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do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 
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12.14 A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

PORTO PIAUÍ, por até 02 (dois) anos será registrada no cadastro de empresas inidôneas de que trata o Art. 23 

da Lein. º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1 A inexecução total ou parcial do Contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, 

conforme disposto nos arts. 203 a 206 do RILCC da Investe Piauí. 

13.2 A rescisão do contrato poderá ser: 

I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja 

conveniéncia para a PORTO Piaui; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

13.3 A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I deste artigo, deverá ser precedida de comunicação 

escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias. 

13.4 Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de serviços públicos 

essenciais, o prazo a que se refere o $ 1º será de 90 (noventa) dias. 

13.5 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta ressarcida dos prejuízos 

que houver softido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá este ainda direito a: I - devolução 

da garantia, acaso tenha sido prestada; 

1I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da resciséo; 

III - pagamento do custo da desmobilizagdo, caso requerido e devidamente comprovado. 

13.6 A rescisdo por ato unilateral da PORTO Piaui acarretara as seguintes consequéncias, sem prejuizo das 

sanções previstas neste Regulamento: 

I - assunção imediata do objeto contratado pela PORTO Piaui, no estado e local em que se encontrar; 

1I - execugdo da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuizos sofridos pela PORTO Piaui; IIT 

- na hipotese de insuficiéncia da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite 

dos prejuizos causados à PORTO Piaui. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DA SUCESSAO 
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14.1 O Presente Instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na fal 
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=i delas, assumem a 

responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES 

15.1 Em havendo necessidade de acréscimos ou supressdes nos quantitativos que se fizerem indispensaveis, e 

sempre nas mesmas condigdes da proposta, os mesmos serdo realizados nos moldes do art. 166 do Regulamento 

RILCC de Contratação da Investe Piaui; 

15.2 Em ocorrendo acréscimo ou supressdo ao valor contratual devera ser respeitado o limite legal de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do presente contrato, para quaisquer de seus itens, bem como a anuéncia 

da CONTRATADA. 

15.3 Eventuais alteragdes contratatual podera ocorrer nos termos da Lei N° 13.303/2012 e do RILCC. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO GESTAO E FISCALIZACAO 

16.1 Fica designado(a) como Fiscal deste Contrato, por parte da CONTRATANTE, o servidor(a), Myvrian Hazy 

Braga de Araujo, matricula 49-1, responsavel pelo acompanhamento, fiscalizagdo e perfeito cumprimento das 

obrigagdes aqui definidas e nos termos do Regulamento de Contratagdes da Investe Piaui art.s do 197 ao 199 da 

RILCC. 

16.2 Durante a vigéncia do contrato, sua execugdo sera acompanhada e fiscalizada por esta PORTO Piaui e as 

decisdes e providéncias que ultrapassarem a competéncia dos seus representantes deverao ser solicitadas aos seus 

superiores visando a adogdo das medidas necessarias; 

16.3 A Contratada devera manter preposto, aceito por esta PORTO Piaui, durante o periodo de sua vigéncia, para 

representa- 1a sempre que for necessario; 

16.4 A fiscalização e a gestdo do contrato ficardo a cargo de servidores distintos, designados pela PORTO, que 

deverdo acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das entregas, conforme o art. 197 do Regulamento de 

Contratagdes da Investe Piaui; 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICACAO 

17.1 Conforme disposto no art. 155 do Regulamento de Contratagdes da RILCC e art. 51, §2°, da Lei Federal nº 

13.303, de 30 de junho de 2016, o presente Instrumento Contratual será publicado no Diario Oficial do Estado na 

forma de extrato, como condigdo de sua eficacia. 
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CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

18.1 As partes CONTRATANTES, desde já, autorizam expressamente o uso de dados contidos neste instrumento 

AQUITEM TRABALHO. 
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e seus anexos para os fins específicos de que trata a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) e atualização, se 

comprometem a proteger os direitos previstos no mesmo dispositivo e se obrigam a dar conhecimento prévio à 

outra parte quando fizer uso de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, utilizando-se sempre da Política de 

Proteção de Dados e dos princípios previstos na LGPD; 

18.2 Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATADA com objetivo de obter 

vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 

da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) e atualização; 

18.3 Em caso de descumprimento das obrigações previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 e atualizações, bem 

como do zelo no que tange a proteção de dados pessoais das pessoas naturais envolvidas no objeto do presente 

contrato por parte da CONTRATADA, esta se obrigará pagar à CONTRATANTE multa equivalente a 10% do 

valor envolvido no objeto do contrato, bem como a reembolsar a CONTRATANTE de todos os eventuais 

prejuízos que vier a sofrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SIGILO PROFISSIONAL 

19.1 As partes obrigam-se a guardar absoluto sigilo profissional sobre dados e informações compartilhados, que 

no transcorrer dos trabalhos venham a tomar conhecimento, até que haja expressa autorização para divulgação 

das informações sobre o negócio. 

19.2 Qualquer prejuízo decorrente da divulgação de dados será suportado exclusivamente por aquela parte a que 

ele der causa. 

19.3 As obrigações de Confidencialidade contraídas entre as Partes subsistirão durante a vigência do Contrato e 

pelo prazo de 2 (dois) anos após qualquer forma de extinção deste, de modo permanente 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 Não será permitida a subcontratação dos serviços previstos neste certame. 

CLAÚSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

21.1 Não se aplica a garantia de execução do Contrato. 

CNPJ: 19.045.674/0001-30 @ciaportopiaui 

PORTO PIAUI, Av. Jodo XXIII, 2715 - 12 andar, São Cristovéo - Teresina (PI), CEP: 64049-010 



GOVERNO DO Investe 

PortoPiauí Piauí AQUITEM TRABALHO. 
AQUITEM FUTURO. “m

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1 Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o foro da Cidade de 

Teresina, Capital do Estado de Piauí, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato; 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado, acordado e contratado, foi lavrado o presente 

Instrumento em via digital, através do Processo SEI nº 00346.000408/2024-56, o qual depois de lido e achado 

conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Teresina-PI, de Setembro de 2024. 

h- MARIA CRISTINA DE ARAUJO 

Verifique em hirps:/validar itigov.br 

Maria Cristina de Araijo 

Diretora Presidente 

Companhia de Terminais Alfandegados do Piaui 

h- SUELLY DO NASCIMENTO DE LIMA 

Verifique em https://validar ti gov.br 

Suelly do Nascimento de Lima 

SIMPLE CODE DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO LTDA 

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF/MF: 

2. 

CPF/MF: 
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